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Avaliação, aprendizagens e currículo: para uma 
articulação entre investigação, formação e práticas1
Domingos Fernandes
Introdução
A avaliação das aprendizagens continua a marcar uma presença relevante no 
centro dos grandes debates da educação contemporânea, pois é um processo que 
tem profundas implicações na organização e no funcionamento dos sistemas edu-
cativos e das escolas, na forma pela qual os professores organizam seu ensino nas 
salas de aula ou no do desenvolvimento das aprendizagens por parte dos estudan-
tes. Por essa última razão é até mais adequado o uso da designação avaliação 
para as aprendizagens em vez de avaliação das aprendizagens, precisamente 
para sublinhar o papel dinâmico que a avaliação deverá ter na promoção e no 
apoio às aprendizagens, qualquer que seja sua natureza. 
A avaliação está, ou deveria estar, intrínseca e umbilicalmente associada às 
aprendizagens e ao ensino e, por isso, tem de estar presente quando queremos 
analisar práticas pedagógicas de professores ou suas concepções acerca da educa-
ção, da escola, do ensino ou da aprendizagem. A relação da avaliação com a pe-
dagogia é obviamente bastante forte e, por isso, sua discussão teórica ou prática 
difi cilmente poderá ignorar a formação de professores.
A avaliação formativa, conceito criado por Michael Scriven (1967), tal como 
atualmente a entendemos, é, genericamente, um processo sistemático e delibera-
1 O presente artigo foi escrito com base na comunicação intitulada Formação de professores e avaliação das 
aprendizagens: para uma articulação entre investigação, formação e práticas, apresentada no VIII Congresso 
Estadual Paulista Sobre Formação de Educadores.
04 - capitulo01.indd   15 01.02.07   17:52:26
16
Formação de educadores
do de recolha de informação, ou de evidências de aprendizagem, que permite que 
os alunos compreendam: a) o estado em que se encontram em relação às aprendi-
zagens; b) aonde precisam chegar; e c) qual a melhor forma de lá chegar. Seu 
propósito fundamental é o de melhorar a aprendizagem que, importa sublinhar, 
constitui um dos processos mais fundamentais e determinantes da vida dos seres 
humanos.
A avaliação formativa, ou a avaliação para as aprendizagens, está relaciona-
da com uma multiplicidade de atividades complexas, como os processos de co-
municação que se estabelecem entre alunos e professores, o estilo pedagógico 
adotado, a natureza das planifi cações que se utilizam, a refl exão e a auto-refl exão 
de professores e alunos, a motivação e a grande variedade de estratégias de reco-
lha de evidências de aprendizagem.
Os professores têm papel fundamental no desenvolvimento de uma avaliação 
genuinamente formativa, pois têm de organizar e pôr para funcionar um ambien-
te de aprendizagem adequado, com destaque para a natureza das tarefas que vão 
propor aos alunos, e ser capazes de avaliar como e em que medida os alunos com-
preendem o que é suposto que aprendam. Têm ainda de acompanhar e apoiar os 
alunos para que eles ultrapassem eventuais difi culdades e progridam sem proble-
mas para o próximo estádio de aprendizagem.
No contexto deste artigo, que por ter sido escrito com base em uma comuni-
cação oral mantém algumas marcas desse fato, a avaliação e seu lugar e papel nos 
processos de ensino e aprendizagem acabam por constituir, em certo sentido, um 
pretexto para que se discutam, analisem, ou simplesmente apontem, questões re-
lacionadas com a formação de professores, a investigação e as práticas escolares. 
No entanto, eu diria que, apesar de não constituir o foco deste trabalho, a apren-
dizagem acaba por estar no centro de todas as considerações e discussões que se 
fazem a propósito da avaliação, porque essa só verdadeiramente existe e faz sen-
tido em função daquela.
O desafi o da democratização dos sistemas educativos
O acesso de todas as crianças e jovens ao bem educação é uma conquista das 
sociedades democráticas. Percebe-se que, em última análise, a consolidação e o 
desenvolvimento das democracias depende do que somos capazes de fazer nos 
domínios da educação, da ciência e da cultura. Em certo sentido, todo o restante 
poderá ser conseqüência do investimento que fi zermos nesses domínios da ativi-
dade humana. Ter todas as crianças e jovens nas escolas, embora seja uma impor-
tante conquista das sociedades, exige que se avalie a adequação do serviço que 
lhes é prestado. Analisemos as seguintes questões que são, ou deveriam ser, preo-
cupações muito concretas dos sistemas educativos.
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1. Será que todos os alunos têm oportunidades para aprender de acordo com suas 
características próprias, reais necessidades, motivações e interesses?
2. Será que todos recebem sistemática e regularmente feedback adequado quanto 
a seus progressos e dificuldades?
3. Será que todos podem ir tão longe quanto suas motivações, interesses e sabe-
res lho permitirem?
4. Será que todos, em suas diferenças, sejam elas quais forem, se sentem plena-
mente integrados e vêem satisfeitas suas legítimas aspirações?
5. Será que a todos é proporcionada uma educação e uma formação que lhes 
permitam integrar-se plena e dignamente na sociedade? 
São questões que devemos formular e cujas respostas, como sabemos, estão 
ainda longe de ser francamente positivas.
Mas o que tem a avaliação das aprendizagens a ver com a democratização dos 
sistemas educativos? Eu diria que muito! Na verdade, as formas de organizar a 
avaliação podem motivar ou desmotivar os alunos, podem constituir importantes 
alavancas para superar obstáculos ou ser, elas mesmas, mais um obstáculo a 
transpor, podem ajudar os alunos a estudar e a compreender bem a natureza de 
suas difi culdades e potencialidades ou, muito simplesmente, desinteressá-los. A 
avaliação pode e deve ter papel relevante no desenvolvimento de aprendizagens 
complexas, no desenvolvimento moral e no desenvolvimento socioafetivo dos 
alunos. A avaliação pode segregar ou pode integrar. Pode melhorar a auto-estima 
dos alunos, pode piorá-la ou, em casos extremos, pode mesmo destruí-la. Pode 
orientar o percurso escolar dos alunos ou pode afastá-los de qualquer percurso. 
Em suma, a avaliação, quando convenientemente planejada, tem impacto 
muito relevante nos sistemas educativos porque: a) orienta os estudantes acerca 
de saberes, capacidades e atitudes que têm de desenvolver; b) infl uencia sua mo-
tivação e percepção do que é importante aprender; c) estrutura a forma como os 
alunos estudam e o tempo que dedicam ao trabalho acadêmico; d) melhora e con-
solida as aprendizagens; e) promove o desenvolvimento dos processos de análise, 
de síntese e de refl exão crítica; e f) desenvolve os processos metacognitivos, o 
autocontrole e a auto-regulação.
As mudanças e as melhorias que é preciso introduzir nos sistemas educativos, 
tendo em vista sua real democratização, têm necessariamente de ser acompanha-
das de práticas de avaliação que ajudem, de fato, todos os alunos a aprender. 
Mas o desafi o contemporâneo da democratização dos sistemas educativos não 
pode deixar de ter em conta as profundas alterações de natureza social, econômi-
ca, cultural, científi ca e tecnológica que as sociedades têm experimentado nas 
últimas décadas. Pensemos, por exemplo, na diversidade cultural, étnica e reli-
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giosa, na forma como os sistemas econômicos têm evoluído, na organização do 
trabalho ou na dinâmica e instabilidade do mercado de emprego.
Não obstante os inegáveis progressos e desenvolvimentos em todos os níveis, 
a verdade é que as sociedades atuais se caracterizam por certa insegurança, pela 
instabilidade e pela imprevisibilidade. Esse fato resulta, entre outras coisas, das 
rápidas e profundas mudanças científi cas, técnicas e tecnológicas, da crescente 
interdependência econômica entre as sociedades e das dinâmicas do mercado de 
emprego. Tudo isso tem obrigado a mudanças muito signifi cativas em muitas 
profi ssões, sobretudo em razão da crescente exigência de incorporação de conhe-
cimento e de saberes mais complexos no desempenho de um número cada vez 
maior e diversifi cado de atividades humanas. Ou seja, a revalorização dos conhe-
cimentos, a revalorização da inteligência humana e dos saberes, capacidades e 
atitudes que as pessoas têm de desenvolver assumem, hoje, redobrada importân-
cia e redobrado signifi cado.
Esses e outros fatos, que hoje fazem parte do cotidiano das sociedades, mos-
tram que a melhoria das qualifi cações das crianças e dos jovens, a revalorização 
de seus conhecimentos e capacidades e o desenvolvimento de sua inteligência são 
essenciais para sua plena integração social, cultural e econômica.
Perante esses desafi os o que, em geral, poderemos dizer sobre os comporta-
mentos ou as reações dos sistemas educativos?
Salvo algumas exceções, como é o caso da Irlanda, que em pouco mais de dez 
anos foi capaz de introduzir em seu sistema educativo práticas consistentes com 
os desafi os enunciados (Coolahan, 1998), a verdade é que a grande maioria dos 
sistemas educativos parece lidar mal com as atuais realidades e desafi os.
Perante o problema da melhoria das qualifi cações das pessoas, os sistemas 
educativos e formativos deverão repensar suas formas de organização, tornando-
se mais fl exíveis, mais democráticos, mais centrados nas aprendizagens dos alu-
nos e nas questões da eqüidade. A verdade é que se têm revelado pouco abertos à 
diversidade e à heterogeneidade e, em muitos casos, não têm sido capazes de 
evitar resultados modestos, ou mesmo fracos, e elevados índices de insucesso e 
de abandono escolar, por parte de um número signifi cativo de alunos que, nessas 
condições, não obtêm as qualifi cações que lhe permitam uma adequada integra-
ção na sociedade.
Perante este quadro que se verifi ca um pouco por todo o mundo, e o qual pode 
indiciar certa falência do paradigma educativo predominante e a necessidade de se 
repensarem os meios e os fi ns da educação, são evidentes os sinais de generaliza-
da insatisfação por parte de importantes setores das sociedades contemporâneas.
Como facilmente se compreende, são muitos, complexos e difíceis de vencer 
os desafi os da democratização e, em conseqüência, são muitas as áreas em que 
é necessário intervir. Limito-me aqui, a título de exemplo, a enunciar sucinta-
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mente algumas de diversa natureza. A ordem em que se apresentam é perfeita-
mente arbitrária.
Em primeiro lugar, a fl exibilização e a diversidade curriculares, que devem 
garantir a qualidade das formações e, acima de tudo, que todos os alunos possam 
progredir de acordo com seus projetos de vida. Os sistemas devem oferecer uma 
diversidade de percursos, todos igualmente valorizados e todos capazes de levar 
os jovens tão longe quanto suas motivações, interesses e dedicação lhes permiti-
rem. Os estudantes, em dados momentos, devem poder mudar com relativa faci-
lidade de dado plano de estudos para outro. Não deverá haver becos sem saída 
nos percursos educativos e formativos. Os sistemas educativos, em seus mais 
variados níveis, devem ser plataformas de oportunidades, e não meios de discri-
minação ou de segregação. Por isso, qualquer que seja o percurso escolhido por 
um jovem, deve-se garantir-lhe o prosseguimento de estudos ou, se assim o de-
sejar, o ingresso no mercado de trabalho com as devidas qualifi cações. Essa úl-
tima opção não deve impedir que o jovem possa reiniciar seus estudos em qual-
quer altura.
Em segundo lugar, torna-se necessário encontrar um lugar destacado para o 
desenvolvimento do conhecimento, promovendo o gosto e a curiosidade pela ciên-
cia e pela tecnologia, mas também pelas questões sociais e ambientais. Ou seja, é 
necessário que os sistemas educativos ajudem os jovens a fazer leituras integra-
das dos fenômenos que os rodeiam. Por outro lado, é necessário equilibrar e arti-
cular melhor os conhecimentos e as capacidades de natureza transversal com os 
conhecimentos e as capacidades de natureza mais acadêmica, tradicionalmente 
mais ligados aos chamados conteúdos curriculares. A resolução de problemas de 
natureza diversa, a metodologia de projeto e as aprendizagens realizadas por meio 
de situações experimentais devem constituir prioridades essenciais no desenvol-
vimento do currículo a qualquer nível.
Em terceiro, como já se referiu, é imperioso dar mais atenção às aprendiza-
gens dos alunos. Fala-se talvez mais do ensino do que das aprendizagens e pare-
ce-me que é importante rever e equilibrar essa ordem de prioridades. Ao centrar-
mo-nos no que é relevante e fundamental que os alunos aprendam, talvez possamos 
pensar e organizar melhor o ensino e a avaliação.
Em quarto lugar, os sistemas educativos têm de fazer esforços signifi cativos 
no sentido de promover as aprendizagens no domínio da língua materna. Todos 
os alunos deverão ter muito mais oportunidades para escrever e para ler textos de 
natureza diversa. Trata-se de desenvolver competências estruturantes do pensa-
mento e da inteligência.
Em quinto, é necessário garantir que os processos de ensino, de aprendizagem e 
de avaliação sejam devidamente integrados, bem como que a modalidade de ava-
liação por excelência seja a avaliação formativa, a única que, por natureza, pode 
assegurar a melhoria, a consolidação e o aprofundamento das aprendizagens.
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Por último, os sistemas educativos deverão melhorar sua organização e seu 
funcionamento para garantir a qualidade das formações. Essa melhoria terá de 
basear-se em projetos educativos e curriculares desenvolvidos de forma colabo-
rativa e cooperativa por professores que trabalham em escolas mais autônomas e 
inteligentes, capazes de garantir respostas de qualidade aos desafi os enunciados.
Alguns desenvolvimentos no domínio 
da investigação em educação
Nesta seção, são sucintamente apresentados e discutidos alguns desenvolvi-
mentos nos domínios da aprendizagem, do currículo e da avaliação diretamente 
decorrentes da investigação educacional. A parte referente à avaliação será mais 
elaborada e aprofundada, centrando-se essencialmente na avaliação formativa.
Desenvolvimentos no domínio da aprendizagem
Os resultados da pesquisa realizada no âmbito das ciências cognitivas mos-
tram que os processos de aprendizagem não são lineares; antes, desenvolvem-se 
em múltiplas direções e em ritmos que não obedecem propriamente a padrões 
regulares. Hoje está adquirido que o desenvolvimento de processos complexos de 
pensamento deve iniciar-se logo desde o início da escolaridade e, em geral, não 
ocorre só após os alunos dominarem previamente um conjunto de fatos básicos 
(Resnick, 1987). As pessoas de todas as idades e com os mais variados níveis de 
conhecimentos e competências utilizam, reconstroem e integram conceitos de 
diferentes graus de complexidade. Por outro lado, parece haver grande variedade 
nas formas e nos ritmos com que as pessoas aprendem, nas capacidades de aten-
ção e de memorização que podem utilizar em seus diferentes desempenhos e na 
aprendizagem de conceitos, e ainda nas formas que utilizam para comunicar os 
signifi cados pessoais que atribuem ao que vão aprendendo. O que hoje sabemos 
acerca da aprendizagem permite-nos considerar inadequado, sob muitos pontos 
de vista, um ensino baseado quase exclusivamente na prática de procedimentos 
rotineiros e na aprendizagem de conhecimentos de fatos discretos e descontextua-
lizados que não são vistos de forma integrada. Pesquisas têm sugerido que aprender 
dessa forma difi culta a aplicação e a mobilização dos conhecimentos em contex-
tos diversifi cados, nomeadamente na resolução de problemas da vida real.
As aprendizagens signifi cativas, as chamadas aprendizagens com compreen-
são ou aprendizagens profundas, são refl exivas, construídas ativamente pelos alu-
nos e auto-reguladas. Por isso, os alunos não são encarados como meros recepto-
res que se limitam a gravar informação, mas antes como sujeitos ativos na 
construção de suas estruturas de conhecimento. Conhecer alguma coisa signifi ca 
ter de interpretar e relacionar com outros conhecimentos já adquiridos. Além dis-
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so, hoje reconhece-se que não basta saber como desempenhar dada tarefa, mas é 
preciso saber quando a desempenhar e como adaptar esse desempenho a novas 
situações.
Sabe-se ainda que as competências metacognitivas e socioafetivas desempe-
nham um papel relevante no desenvolvimento das aprendizagens. É por isso que, 
muitas vezes, as diferenças de desempenho entre alunos na resolução de proble-
mas não residem tanto nas eventuais diferenças de conhecimentos que possuem, 
mas antes na forma como gerem e utilizam esses mesmos conhecimentos. Ou 
seja, ter ou desenvolver conhecimentos é uma condição necessária, mas não é 
sufi ciente para que alguém se torne bom na resolução de problemas. É preciso 
saber integrar, relacionar e mobilizar conhecimentos e estratégias, é preciso saber 
gerir afetos, emoções e atitudes e saber quando e como utilizar tais saberes.
Conforme refere Shepard (2000; 2001), estamos perante um paradigma emer-
gente no domínio das aprendizagens, que congrega, entre outros, os trabalhos da 
investigação de cognitivistas, construtivistas e de investigadores da chamada 
aprendizagem situada. Há, assim, contribuições mais centradas no funcionamen-
to, na organização e nas capacidades da mente, inspiradas no cognitivismo, en-
quanto outras, inspiradas na antropologia e no social-construtivismo, analisam e 
procuram compreender as aprendizagens tendo por base as interações sociais e os 
signifi cados culturais que os alunos atribuem aos fenômenos que os rodeiam (ver, 
por exemplo, James, 2006). Nessa linha, considera-se que os alunos constroem 
o conhecimento fazendo suas próprias interpretações, seus modos de organizar a 
informação e suas abordagens para resolver problemas. Por outro lado, assume-
se que as aprendizagens são processos eminentemente sociais. Ou seja, as apren-
dizagens, apesar de exigirem trabalho individual de interiorização, não podem 
ser investigadas e compreendidas sem ter em conta seu contexto social e seu 
conteúdo social.
Sintetizando, pode afi rmar-se que os desenvolvimentos das teorias da aprendi-
zagem nas últimas décadas, que têm sido discutidos e sistematizados por autores 
como Gardner (1991), Resnick (1987) e Shepard (2000; 2001), permitem desta-
car os seguintes princípios:
1. As aprendizagens são um processo ativo de construção mental e de atribuição 
de significados.
2. Aprender coisas novas pode ser facilitado, dificultado, ou até impedido, pelo 
sistema de concepções das pessoas e pelas suas estruturas de conhecimento 
preexistentes.
3. As aprendizagens são processos marcadamente sociais e, como tal, o que se 
aprende é determinado social e culturalmente. As interações sociais apóiam o 
desenvolvimento das competências cognitivas.
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4. A metacognição, o autocontrole e a auto-regulação das competências são in-
dispensáveis para o desenvolvimento do pensamento inteligente.
5. Novas aprendizagens são determinadas pelos conhecimentos prévios e pelas 
perspectivas culturais que se sustentam.
Esses princípios resultam, como vimos, de contribuições teóricas diversas, 
que vão desde as perspectivas cognitivistas e construtivistas até às socioculturais 
e da aprendizagem situada. De acordo com autores como James (2006), o desejá-
vel equilíbrio ou alinhamento entre a avaliação e a aprendizagem pode ser uma 
realidade mais sustentada se eventualmente evoluirmos para uma meta teoria da 
aprendizagem que, por exemplo, sintetize a atual panóplia de perspectivas. Essa 
questão é relevante, pois uma teoria da aprendizagem mais elaborada e inclusiva 
pode contribuir para melhorar práticas de ensino e de avaliação.
Desenvolvimentos no domínio do currículo
Os desenvolvimentos curriculares do último século e, muito particularmente, 
dos últimos vinte anos, dão origem à substituição do currículo da efi ciência social, 
que, no essencial, aplicou nas escolas os princípios da chamada gestão científi ca, 
por uma visão reformada do currículo mais inspirada nas teorias socioculturais, 
construtivistas e cognitivistas das aprendizagens (Goodlad, 1984; Goodson, 1988; 
Hargreaves, 1995; Hughes, 1996; Lawton, 1996; 1998; Shepard, 2000; 2001).
Em termos gerais, pode dizer-se que o currículo da efi ciência social predomi-
nou nos sistemas educativos do chamado mundo ocidental durante todo o século 
XX, começando a perder infl uência prática a partir das décadas de 1970 a 1980, 
dependendo dos países (a perda de infl uência teórica inicia-se cerca de cinqüenta 
anos antes!). Porém, é mais ou menos evidente que a infl uência dessa visão cur-
ricular ainda perdura, ou perdurou até poucos anos atrás, nas práticas de muitos 
sistemas educativos. Pense-se, por exemplo, na defi nição exaustiva de objetivos 
comportamentais ou na distribuição dos alunos por turmas, de acordo com as 
competências que revelam, ou na utilização sistemática de testes objetivos para 
medir as aprendizagens. Algumas das idéias que sustentam essa abordagem cur-
ricular são hoje claramente questionadas e até repudiadas, como é o caso das que 
defendiam que só certa minoria de alunos podia estudar disciplinas ditas acadê-
micas ou científi cas para prosseguir estudos nas universidades, ou como é o caso 
das que defendiam que nem todos os alunos podiam aprender. 
A chamada visão reformada do currículo, na perspectiva de Shepard (2001), 
integra contributos das teorias construtivistas, cognitivistas e socioculturais 
das aprendizagens. Penso, porém, que não se poderão ignorar outro tipo de 
contributos, nomeadamente de natureza sociológica, sociopolítica, fi losófi ca 
ou antropológica. 
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Do que já resumidamente se afi rmou, resulta que atualmente o currículo é 
entendido como fonte privilegiada de discussão, de análise, de crítica e de inova-
ção. Nesse sentido, é visto como fonte moderadora e inspiradora das atividades 
desenvolvidas primordialmente por escolas, professores e alunos. Assim, é exi-
gente o trabalho que se pede a professores e a alunos, pois têm de ser capazes de 
distinguir o essencial do acessório, de reconhecer conceitos e idéias estruturantes, 
de identifi car as aprendizagens a desenvolver em cada domínio do currículo ou de 
promover de modo sistemático a integração, a mobilização e a aplicação e con-
textualização de saberes. Nessas condições, defende-se uma visão dinâmica por 
oposição a uma visão estática, que vê o currículo como algo que se diz ou repro-
duz de forma acrítica e rotineira, e não como algo que se vive, que se reconstrói 
ou que permanentemente se reinventa.
Trata-se de uma concepção de currículo como um conjunto dinâmico, aberto 
e complexo de considerações e orientações, resultante de um alargado e diversi-
fi cado leque de contribuições provenientes dos mais variados setores da socieda-
de mas, muito particularmente, dos que estão mais diretamente relacionados com 
a formação e a educação dos jovens. Assim, em última análise, o currículo, como 
construção social, pode traduzir o melhor pensamento de grupos sociais, mais ou 
menos organizados, mais ou menos informados e/ou educados, mais ou menos 
privilegiados, acerca do que devem ser as aprendizagens a desenvolver pelos jo-
vens ao longo da escolaridade. O currículo não é, pois, mero conjunto de planos 
de estudo elaborado por um grupo de especialistas. É bem mais do que isso, pois 
contém orientações de política educativa decorrentes de certas dinâmicas sociais 
que, naturalmente, têm impactos diferenciados na organização e no funciona-
mento das escolas, na formação inicial e contínua dos professores, na avaliação 
das aprendizagens dos alunos, na avaliação das escolas e do sistema educativo 
ou, como vimos, nas formas pelas quais se organizam e desenvolvem os proces-
sos de aprendizagem e de ensino nas salas de aula e nas escolas.
Convém ainda referir que o currículo tem vários sentidos e dimensões, nomea-
damente o currículo proposto (normalmente designado por ofi cial), o currículo 
ensinado (o que é efetivamente posto em prática pelos professores e pelas esco-
las) e o currículo aprendido (o que é efetivamente aprendido pelos alunos), que, 
naturalmente, devem ser objeto de análise sistemática e permanente para garantir 
padrões de qualidade que, em princípio, estão defi nidos de forma explícita ou 
implícita no próprio currículo proposto, o qual se constitui como padrão referen-
cial a alcançar.
Desenvolvimentos no domínio da avaliação
A investigação em educação realizada nas últimas décadas tem evidenciado 
claramente que a avaliação formativa é um poderoso processo de desenvolvimento 
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das aprendizagens dos alunos. Com base em milhares de pesquisas realizadas nos 
últimos trinta anos em diversos países, em distintos anos de escolaridade e no 
contexto de uma variedade de disciplinas, podem destacar-se os seguintes resul-
tados principais (ver, por exemplo, Black; Wiliam, 1998a, 1998b):
1. Os alunos que freqüentam aulas em que a avaliação formativa é a modalidade 
de avaliação por excelência aprendem mais e, acima de tudo, melhor do que 
os alunos que freqüentam aulas em que a avaliação realizada é de natureza 
essencialmente sumativa.
2. Os alunos com mais dificuldades são os que mais se beneficiam do fato de 
serem avaliados por estratégias de avaliação formativa.
3. Os alunos que freqüentam aulas em que a avaliação formativa é claramente 
predominante obtêm melhores resultados em avaliações externas, nomeada-
mente em exames, do que os alunos que freqüentam aulas em que predomina 
a avaliação sumativa.
4. Os alunos avaliados por estratégias de avaliação formativa desenvolvem apren-
dizagens mais significativas e mais profundas. Isto é, compreendem melhor o 
que aprendem e são capazes de transferir tais aprendizagens para contextos 
diferentes daqueles em que aprenderam.
Desde meados da década de 1980, mas muito em particular a partir dos anos 
90 do século passado, autores como Black; Wiliam (1998a; 1998b; 2006), Fer-
nandes (1994; 2005), Gipps (1994), Gipps; Stobart (2003), Guerra (2003) e Tor-
rance; Prior (2001) sublinham claramente que a avaliação formativa deve ser a 
modalidade a ser privilegiada nas práticas escolares. Acontece, no entanto, que os 
desenvolvimentos teóricos raramente têm sido acompanhados do correspondente 
investimento na produção e na distribuição de materiais que apóiem os professo-
res e as escolas no domínio da avaliação formativa. A ênfase das políticas educa-
tivas não tem estado centrada na promoção de práticas de avaliação formativa nas 
salas de aula, mas antes no desenvolvimento de avaliações externas, com particu-
lar destaque para exames nacionais ou outro tipo de provas estandardizadas. Por 
outro lado, a avaliação das aprendizagens em geral e a avaliação formativa em 
particular não têm merecido a necessária atenção por parte das instituições res-
ponsáveis pela formação inicial e contínua de professores. Esses fatos contribuem 
para a reconhecida defasagem entre os desenvolvimentos teóricos e as concep-
ções e as práticas dos professores (Dwyer, 1998).
Ainda com base em resultados da investigação educacional (ver, por exemplo, 
Fernandes et al., 1996; Stiggins, 2002; 2004), é possível destacar os seguintes 
fatos que caracterizam práticas e concepções existentes nas escolas:
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1. Em geral, a avaliação sumativa continua a prevalecer nas escolas e nas salas 
de aula, correspondendo a um conjunto de práticas de ensino e de avaliação 
relativamente pobres, em que predomina a utilização de testes como principal 
meio de recolhimento de informação sobre o que os alunos sabem e são capa-
zes de fazer.
2. Há a convicção de que a avaliação que se faz em sala de aula é essencialmen-
te formativa quando, na verdade, o que parece acontecer é uma avaliação de 
intenção ou de vontade formativa. Muitas das práticas correntes de avaliação 
dita formativa estão baseadas em concepções de ensino e de aprendizagem 
fortemente enraizadas em perspectivas teóricas da psicologia associacionista 
e behaviorista. Por isso, tais práticas ocorrem após, e não durante, dado perío-
do de ensino e de aprendizagem. Trata-se de uma avaliação formativa de re-
gulação retroativa e, por isso, não integrada no processo de ensino e aprendi-
zagem como seria desejável.
3. Muitos professores consideram que a avaliação formativa é uma construção 
teórica interessante, mas de muito difícil concretização prática. Além disso, 
parece existir a convicção de que a avaliação formativa é dificilmente conciliá-
vel com a necessidade de classificar os alunos no final do ano, ou no final de 
cada período letivo, e menos conciliável ainda com a necessidade de preparar 
os alunos para os exames.
4. Há um conjunto de práticas reconhecidamente importantes para ensinar e 
aprender melhor que parecem estar ausentes de muitas salas de aula. A auto-
avaliação, a auto-regulação e regulação das aprendizagens, o feedback, o 
aproveitamento didático e pedagógico dos erros cometidos pelos alunos, a 
formulação e o esclarecimento de critérios de avaliação, de indicadores de 
aprendizagem e de quadros de referência, a transparência do sistema de ava-
liação e a diferenciação pedagógica são alguns dos processos que se podem 
desenvolver e pôr em prática com claras vantagens para o ensino e para a 
aprendizagem.
Essas considerações sugerem que é importante clarear o conceito de avaliação 
formativa ou, pelo menos, enumerar e discutir algumas de suas características 
distintivas, nomeadamente suas funções primordiais. Antes de continuar, porém, 
é conveniente referir que a investigação também nos mostra que a avaliação das 
aprendizagens, e muito particularmente a avaliação que ocorre nas salas de aula, 
não podem ser encaradas como mera questão técnica. Ou seja, não podem ser 
consideradas mero processo de construção de instrumentos que, de preferência, 
nos permitem quantifi car e avaliar de forma objetiva o que os alunos sabem e são 
capazes de fazer. A avaliação deve ser parte integrante dos processos de ensino e 
de aprendizagem e, nesse sentido, é, antes do mais, uma questão eminentemente 
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pedagógica e didática, mas também uma questão ética, social e até política. Ou 
seja, é uma construção social complexa atravessada por múltiplas infl uências, 
que vão desde as teorias da aprendizagem, da comunicação e da psicologia social 
até a sociologia, a didática e a psicologia cognitiva. 
Em suma, atualmente a avaliação já não pode confundir-se com mera medida 
ou atribuição de classifi cações nem com a verifi cação da consecução de objetivos 
comportamentais, nem apenas com a formulação de juízos de valor. É, como se 
disse, uma construção social dinâmica e complexa, que emana e é inerente aos 
múltiplos processos de comunicação que se desenvolvem nas salas de aula e que, 
acima de tudo, visa a apoiar e melhorar as aprendizagens dos alunos e, concomi-
tantemente, o ensino dos professores. 
Se a avaliação deve servir para que os alunos aprendam melhor, então a ava-
liação formativa, ou a avaliação para as aprendizagens, deve ser a modalidade 
primordial. A avaliação sumativa deve assim estar bem articulada com os princí-
pios, os métodos e os conteúdos da avaliação formativa. Uma avaliação formati-
va que se constitua como verdadeira alternativa à avaliação de intenção formativa 
que vai prevalecendo nos sistemas educativos e em relação à qual se sistemati-
zam agora as características essenciais:
1. A avaliação formativa deve estar plenamente integrada nos processos de ensi-
no/aprendizagem e estar organizada de forma a poder proporcionar um feed-
back de elevada qualidade, que ajude a melhorar a aprendizagem dos alunos, 
nomeadamente mediante processos de auto-regulação, de auto-avaliação e de 
autocontrole. 
2. Os erros devem ser integrados de forma inteligente em um processo didático 
que conduza à superação das dificuldades e à aprendizagem com a participa-
ção deliberada e ativa dos alunos. A avaliação formativa não deve estar centra-
da no que os alunos aprendem, mas, sobretudo, em como aprendem.
3. A avaliação formativa deve ser central nas práticas de sala de aula e pressupõe 
a presença deliberada e sistemática de feedback que ajude a ativar os proces-
sos cognitivos e metacognitivos dos alunos e melhore sua motivação, sua 
auto-estima e seus processos de auto-avaliação.
4. A avaliação formativa implica a existência de processos de comunicação que 
permitam que os alunos, em cada momento, tomem consciência do estágio em 
que se encontram relativamente ao critério ou critérios previamente definidos 
e desenvolvam qualquer tipo de ação destinada a ultrapassar eventuais dificul-
dades. Nesse sentido, parece ser relevante a existência de um quadro de refe-
rência, de um conjunto de critérios e de um conjunto de indicadores que per-
mitam orientar alunos e professores.
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5. As tarefas propostas aos alunos devem ser criteriosamente selecionadas e di-
versificadas, representando domínios estruturantes do currículo, mobilizando 
processos complexos de pensamento e refletindo uma estreita relação entre 
cada disciplina e sua didática e a avaliação formativa, que desempenha um 
papel fundamental na regulação das aprendizagens e do ensino.
6. As estratégias, as técnicas e os instrumentos de recolhimento de informação 
sobre o que os alunos sabem e são capazes de fazer devem ser suficientemen-
te diversificados. Nenhum, por si só, permite-nos obter a informação relevan-
te necessária. A diversificação ajuda-nos a diminuir as imprecisões que sem-
pre se cometem no processo de avaliação.
7. Os alunos têm de ser progressiva, deliberada e ativamente envolvidos nos 
processos de ensino, de aprendizagem e de avaliação, em um clima que favo-
reça sua participação e em uma cultura de confiança e de responsabilidade 
mútua. Assim, deve gerar-se um ambiente de sala de aula que crie uma cultura 
de sucesso baseada no princípio de que todos os alunos podem aprender.
A relevância e a pertinência da avaliação – e, em particular, da avaliação for-
mativa –, no desenvolvimento dos sistemas educativos estão perfeitamente esta-
belecidas. Na verdade, os resultados da pesquisa são claros, consistentes e têm 
contribuído para a construção de um corpo teórico que é já incontornável. Porém, 
como também já se referiu, as práticas e as concepções dos professores, de modo 
geral, não têm acompanhado aqueles desenvolvimentos teóricos.
É preciso fazer um esforço sério para que os sistemas educativos e os sistemas 
de formação inicial e contínua de professores passem a integrar a avaliação nos 
respectivos processos de ensino e de aprendizagem. Esse esforço passa pelas po-
líticas educativas, mas não se esgota nelas. Compete também às escolas, a seus 
professores, a formadores de professores e a investigadores integrarem, em suas 
práticas, uma avaliação mais consistente com as concepções que aqui sucinta-
mente se têm explanado.
Alguns pontos de refl exão
Parece ser oportuno deixar algumas afi rmações para refl exão ou para discus-
são que sistematizam algumas idéias-chave que decorrem do que acabou de se 
discutir acerca da aprendizagem, do currículo e da avaliação. 
Em primeiro lugar, parece indubitável que a pesquisa em educação tem dado 
relevantes contribuições às formas de pensar, organizar e praticar a educação. É, 
na verdade, uma realidade social, cultural e científi ca indiscutível. As visões que 
atualmente temos sobre as aprendizagens, o currículo e a avaliação resultam dire-
tamente dos esforços e resultados da pesquisa realizada nas últimas décadas. 
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Apesar das conhecidas difi culdades de afi rmação, a investigação educacional vai 
fazendo seu caminho.
Como segundo ponto convém sublinhar que ensinar, aprender e avaliar são 
construções e processos sociais complexos. Não podem ser reduzidos à mera 
aplicação de um conjunto mais ou menos extenso de técnicas rotineiras. Torna-se 
necessário refl etir acerca de seu real lugar na formação de professores. Em parti-
cular, parece ser necessário agir para que as aprendizagens constituam o fulcro 
dos esforços de investigação, formação e organização das práticas escolares.
Um terceiro ponto de refl exão tem a ver com questões de natureza epistemo-
lógica, ontológica e metodológica. Se quisermos, tem relação com opções para-
digmáticas que muitas vezes nos conduzem a dicotomias que só limitam e estrei-
tam nossas análises dos problemas em estudo. Os fenômenos educativos são, por 
natureza, complexos e difíceis de apreender em sua totalidade, pois para eles 
concorre uma extensa variedade de infl uências. Nessas condições, como nos diz 
António Nóvoa (1996), será pouco aconselhável limitar o pensamento, a refl exão 
e a discussão acerca de tais fenômenos pela utilização de uma qualquer ortodoxia 
teórica ou metodológica. Nos últimos anos, têm emergido pertinentes e oportu-
nos contributos de fi lósofos da educação e de pesquisadores na área das metodo-
logias de investigação que procuram abordar essas questões de forma mais aber-
ta, mais eclética e mesmo pragmática (ver, por exemplo, Donmoyer, 2001; 
Greene, 2001, ou Howe, 1992; 2001; 2003).
Em quarto lugar, deve sublinhar-se que precisamos de uma visão renovada da 
formação de professores: a) mais aberta aos desenvolvimentos teóricos e às rea-
lidades práticas de funcionamento dos sistemas; b) mais integrada e integradora, 
mais fl exível e mais consistente; c) baseada em instituições acreditadas e avalia-
das; d) que não se deixe limitar pelas múltiplas e tradicionais dicotomias, como 
escola-universidade, teoria-prática ou investigador-formador. Uma visão que te-
nha em conta o que a investigação, nas mais variadas áreas, nos tem vindo a re-
velar. É preciso analisar e discutir seriamente as mudanças a introduzir na forma-
ção de professores e educadores. A esse propósito, vejam-se os seminais trabalhos 
de síntese de Buchberger (2000) e de Hargreaves (2000).
Por último, como quinto ponto de refl exão, destaca-se o fato de as instituições 
de ensino superior com sucessos comprovados na formação de professores traba-
lharem com escolas onde se articulam as práticas de ensino e de avaliação com a 
investigação e a inovação curricular. Tudo isso através da cooperação e da cola-
boração de professores, formadores, investigadores e alunos da formação inicial. 
A esse respeito é também interessante analisar o trabalho de Buchberger (2000). 
Esses pontos de refl exão acabam por se referir de modo substancial à for-
mação de professores como resultado de uma discussão que envolveu a apren-
dizagem, o currículo e a avaliação e, por isso, terão mais a ver com os conte-
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údos da seção a seguir. Em todo o caso, farei ainda algumas considerações a 
esse propósito.
Avaliação das aprendizagens e formação de professores
Como nos diz Scriven (1994; 2003), a avaliação das aprendizagens é um cam-
po de aplicação prática da avaliação em educação e, de certo modo, é em seu 
âmbito que melhor se poderão ilustrar as difi culdades de afi rmação da avaliação 
como ciência, dadas as utilizações inconsistentes e pouco rigorosas que dela se 
fazem, nomeadamente nas práticas escolares. Essas difi culdades podem também 
dever-se ao fato de a avaliação das aprendizagens ser um conceito polissêmico e 
denso que integra um amplo conjunto de contribuições teóricas (Fernandes, 
2005). Mas também se podem dever ao fato de os professores, em sua formação 
inicial e contínua, não terem, em geral, reais oportunidades para discutir e apren-
der a situar a avaliação nos processos de ensino e de aprendizagem. Essa situação, 
verifi cando-se realmente, é algo estranha e até surpreendente, pois pode indiciar 
que, na formação de docentes, três dos mais importantes, se não mesmo os mais 
importantes, pilares de qualquer processo educativo e formativo – o ensino, a 
aprendizagem e a avaliação – possam ser abordados de forma desconexa e desin-
tegrada. Ou seja, pode indiciar que a concepção predominante de avaliação nos 
contextos da formação de professores poderá estar limitada à de uma avaliação 
eminentemente sumativa, mais destinada a classifi car os alunos do que a apoiá-
los na melhoria das aprendizagens. Uma avaliação que assim não estará, como 
deveria, fortemente integrada nos processos de ensino e de aprendizagem.
Sintetizando algumas idéias já anteriormente enunciadas, a avaliação das 
aprendizagens é um domínio do conhecimento da educação que deve ser estrutu-
rante em qualquer sistema de formação de professores porque, entre outras ra-
zões: a) pode ter papel relevante na transformação, democratização e melhoria 
dos sistemas educativos; b) envolve e interessa a alunos, escolas, professores, 
pais e encarregados de educação e a sociedade em geral; c) ocupa lugar relevante 
no desenvolvimento do currículo; e d) está, ou deve estar, integrada aos processos 
de ensino e de aprendizagem. Isso signifi ca que uma refl exão séria sobre avaliação 
implica necessariamente que se integrem saberes e se estabeleçam relações entre 
idéias, que se mobilizem conhecimentos de várias disciplinas científi cas da educa-
ção e se tenham perspectivas sistêmicas e abertas dos fenômenos educativos.
A avaliação das aprendizagens pode contribuir não só para que as escolas en-
riqueçam o currículo, mas também para que o empobreçam ou o tornem uma 
expressão simplista e redutora. Tudo depende das concepções que se sustenta-
rem. Por exemplo, se o que predomina é uma cultura de avaliação que dá ênfase 
às funções de classifi cação, seleção ou certifi cação e a resultados da avaliação 
externa, então será natural que haja lugar para certo estreitamento e empobreci-
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mento do currículo. Nesse caso, a tendência de escolas e professores será a de se 
centrarem na preparação dos alunos para os exames ou para os testes que, como 
facilmente se compreende, não podem, por natureza, abranger todos os domínios 
relevantes do currículo. Se, por outro lado, predomina uma cultura de avaliação 
que dá ênfase às funções de regulação, melhoria ou desenvolvimento, integrando 
de forma mais equilibrada os resultados da avaliação externa, então poderemos 
estar perante um currículo mais enriquecido. Nesse caso os esforços de escolas e 
professores estarão mais centrados em proporcionar um feedback formativo a 
seus alunos para que eles possam regular suas aprendizagens. Os alunos terão 
oportunidades para trabalhar um amplo espectro de domínios do currículo median-
te tarefas mais ou menos complexas, de natureza muito diversa. 
Nunca é demais afi rmar que pouco haverá em comum entre dois sistemas 
educativos em que, em um caso, a concepção predominante de avaliação é forma-
tiva, para regular e melhorar, e, em outro, tal concepção é sumativa, para julgar e 
classifi car. São dois mundos completamente distintos, seja quanto à organização 
e ao funcionamento das escolas, às tarefas a propor aos alunos e, por isso, ao de-
senvolvimento do currículo, e ainda quanto aos papéis que alunos e professores 
devem desempenhar.
Julgo que esses simples exemplos e todo o conjunto de considerações que se 
foi fazendo ao longo deste artigo ilustram a dimensão dos problemas que não 
devem ser ignorados nos contextos da formação de professores, tais como: 
a) a integração do ensino, da aprendizagem e da avaliação; b) as funções da ava-
liação formativa e da avaliação sumativa; c) a natureza do feedback; d) a natureza 
das aprendizagens induzidas pela avaliação formativa e pela avaliação sumativa; 
e) a natureza das tarefas de ensino, de aprendizagem e de avaliação e o problema 
de sua seleção; f) o papel de professores e alunos no contexto de uma avaliação 
para as aprendizagens; g) as relações entre a avaliação formativa e a avaliação 
sumativa; e h) as relações entre a avaliação interna e a avaliação externa.
Convém referir que a avaliação formativa e a avaliação sumativa podem e 
devem coexistir nos sistemas educativos e as formas de as articular adequada-
mente continuam a constituir um desafi o aos investigadores, professores e admi-
nistradores da educação (ver, por exemplo, Harlen, 2006).
Muitas outras questões e exemplos poderiam ser aqui aduzidos, mas parecem-
me desde já justifi cadas a pertinência e a relevância do lugar da avaliação no 
contexto da formação de professores.
Para uma articulação entre investigação, 
formação e práticas
Ao longo deste artigo, sistematizou-se e organizou-se uma discussão de certo 
modo centrada na avaliação das aprendizagens daí retirando-se ilações nos domí-
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nios da formação de professores, da investigação e das práticas pedagógicas. 
Parece evidente que se torna necessário defi nir linhas ou programas de inves-
tigação que obedeçam a um plano que estabeleça prioridades, defi na objetivos e 
esteja articulado com as reais necessidades de desenvolvimento dos sistemas edu-
cativos nesta área.
A defi nição de linhas de trabalho investigativo que se centrem nas salas de 
aula e nas escolas parece constituir uma importante prioridade. Precisamos co-
nhecer melhor o que, no domínio da avaliação das aprendizagens, acontece real-
mente nas salas de aula, nas escolas, no sistema educativo. Precisamos pesquisar 
questões, tais como: 
1. Os professores integram a avaliação nos processos de ensino e de aprendiza-
gem? Como se poderão caracterizar os procedimentos que utilizam?
2. Como se poderão caracterizar as práticas dos docentes no domínio da avalia-
ção das aprendizagens? De que formas tais práticas de avaliação estão relacio-
nadas com as práticas de ensino?
3. Que critérios de avaliação adotam os professores e como os articulam com 
o desenvolvimento das aprendizagens estruturantes que os alunos têm de 
realizar?
4. Como se poderão relacionar as estratégias e os instrumentos de avaliação uti-
lizados pelos professores com suas práticas de ensino?
5. Como se poderá caracterizar a avaliação que os docentes designam como for-
mativa? Há articulações perceptíveis entre a avaliação formativa e a avaliação 
sumativa? Qual sua natureza?
6. Que efeitos tem a avaliação externa nas práticas de ensino e de avaliação dos 
professores?
7. Que efeitos tem a avaliação interna nas motivações e no desenvolvimento das 
aprendizagens dos alunos?
8. Que análise fazem os professores dos resultados de seus alunos ou de suas 
escolas nas provas de avaliação externa? Como os utilizam? Que articulações 
estabelecem entre a avaliação interna e a avaliação externa?
Essas e outras questões devem permitir a identifi cação de linhas de investiga-
ção que se refl itam na organização e no funcionamento de programas de pós-gra-
duação já criados, ou a criar, e as quais contribuam para melhor defi nição do 
trabalho investigativo. 
A pesquisa em avaliação das aprendizagens mostra que é necessário um esfor-
ço sério de formação, mas não uma formação demasiado generalista sobre avalia-
ção. Urge contextualizar e concretizar, nas diferentes disciplinas, estratégias de 
04 - capitulo01.indd   31 01.02.07   17:52:37
32
Formação de educadores
avaliação que integrem o ensino e a avaliação e respondam às difi culdades senti-
das por muitos professores para promoverem uma avaliação alternativa mais vá-
lida, abrangente, transparente, exigente, diversifi cada e com tarefas mais signifi -
cativas dos pontos de vista educativo e formativo. É desejável que a formação em 
avaliação usufrua de contributos de formadores ligados ao currículo, à avaliação 
e às didáticas das disciplinas.
Por outro lado, parece fundamental que a formação esteja bem articulada com 
a investigação e, naturalmente, com as práticas. Os processos de formação deve-
riam ter um enquadramento tal que permitissem abordagens alternativas que nada 
têm a ver com turmas de professores que praticamente apenas se limitam a ouvir 
o que os formadores têm para dizer. Ou seja, é necessário que a formação também 
se desenvolva com os professores e não exclusivamente para os professores, em 
um processo em que as práticas não podem deixar de ser um elemento que con-
textualiza e dá real signifi cado a todo o conjunto de perspectivas teóricas, discus-
sões e refl exões que a formação deve proporcionar. 
A formação de professores só tem real sentido se estiver devidamente articula-
da com os processos de investigação. Na verdade, é da pesquisa que se pode sis-
tematizar um importante conjunto de práticas, saberes, estratégias e atitudes que 
ajudem a reconstruir concepções e práticas nos processos de formação. Por outro 
lado, a investigação, utilizando a formação como contexto, permite-nos perceber 
os signifi cados que os professores atribuem a todo o conjunto de problemas que a 
avaliação das aprendizagens lhes coloca na organização de seu ensino.
Em suma, há uma relação formação-investigação-prática que tem de ser apro-
fundada e devidamente tida em conta. Devem ser criadas condições para que os 
sistemas educativos incentivem a concepção e o desenvolvimento de projetos 
concretos, de natureza longitudinal, a serem desenvolvidos nas escolas, e contem 
com a colaboração de pesquisadores, de formadores e de professores. Tais proje-
tos devem ter uma preocupação primordial: desenvolver políticas de avaliação 
nas escolas para melhorar as aprendizagens dos alunos pela refl exão e interven-
ção crítica sobre as práticas, por meio de processos de formação contextualiza-
dos e da investigação sistemática de tais práticas e processos. São projetos que 
facilmente podem incentivar, apoiar e difundir grande variedade de práticas de 
formação e de investigação, contribuindo assim para a criação de redes inteligen-
tes de análise de experiências, de saberes e de políticas locais.
As escolas, por meio de seus órgãos próprios, podem, no âmbito de seus pro-
jetos educativos, defi nir políticas de avaliação das aprendizagens que respondam 
às orientações do currículo nacional e às aspirações constantes nesses mesmos 
projetos.Tais políticas devem contribuir para a defi nição de critérios de avaliação 
devidamente articulados com as aprendizagens estruturantes e essenciais a desen-
volver e com as tarefas que se devem propor aos alunos. Dessa forma, as escolas 
04 - capitulo01.indd   32 01.02.07   17:52:38
33
Avaliação, aprendizagens e currículo: para uma articulação entre investigação, formação e práticas
podem contribuir para melhorar substancialmente a consistência de suas avalia-
ções e, em conseqüência, melhorar sua credibilidade junto à comunidade educa-
tiva e à sociedade em geral. Há sistemas de moderação que a escola e seus pro-
fessores podem utilizar para que, pelo menos no que diz respeito às aprendizagens 
de conceitos, processos ou procedimentos estruturantes, haja alguma uniformiza-
ção de procedimentos no ensino e na avaliação. A idéia é conseguir que todos os 
alunos tenham reais oportunidades para aprender, assim como que a eqüidade na 
avaliação seja uma realidade. A articulação entre a investigação, a formação e as 
práticas pedagógicas pode ser um contributo inestimável na prossecução desse 
imperativo ético do processo educativo.
Algumas refl exões fi nais
É preciso compreender a força das práticas pedagógicas na geração de con-
cepções, de hábitos de trabalho, de atitudes e de rotinas que muito difi cilmente os 
professores aceitam que sejam postas em causa. Essa é uma questão recorrente 
que deve continuar a merecer nossa atenção e nossos esforços de investigação e 
de refl exão. Ou seja, temos de compreender que a produção de conhecimento 
pedagógico e didático tem de ocorrer em estreita ligação com as práticas. Só des-
sa forma se poderá verdadeiramente interligar a investigação e a prática.
Os professores, como profi ssionais de ensino, não podem continuar a ser me-
ros executantes ou meros receptáculos das inovações pedagógicas produzidas por 
outros. Sua emancipação, seu desenvolvimento profi ssional têm de passar pela 
formação de equipes de trabalho que cooperam e colaboram na defi nição e no 
desenvolvimento de projetos educativos e curriculares. Dessa forma, os docentes 
poderão tornar-se profi ssionais mais conscientes de seus conhecimentos, ações, 
pontos fortes e debilidades. Só assim eles poderão assumir-se também como in-
telectuais, como investigadores de suas próprias concepções e de suas próprias 
práticas. Só assim tomarão consciência do que hoje sabemos sobre a aprendiza-
gem, sobre o currículo, sobre pedagogia e didática, sobre os conceitos estruturan-
tes das disciplinas que ensinam e sobre uma variedade de alternativas de avaliar 
para que os alunos possam aprender melhor. Só assim poderemos aproximar e 
estreitar as relações entre a investigação, a formação e as práticas.
Como é evidente, a visão dos problemas aqui discutida questiona e contraria 
abertamente modelos que prevalecem na formação de professores e na investiga-
ção que ainda vão buscar seu sentido e sua razão de existir em princípios de ra-
cionalidade técnica baseados no positivismo. Ou seja, baseiam-se no pressuposto 
de que há uma hierarquia de produção de conhecimento ou de inovações exclusi-
vamente centrada nos investigadores universitários. Outras racionalidades, po-
rém, baseiam-se mais em princípios de colaboração, de partilha e de cooperação 
entre universitários, pesquisadores, formadores e professores em formação inicial 
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e/ou contínua. Veja-se o que se passa na formação de docentes em algumas uni-
versidades européias, em que, por exemplo, é dada prioridade à investigação cen-
trada nas escolas e nas salas de aula, desenvolvem-se investigações de natureza 
interpretativa destinadas a compreender em profundidade os fenômenos educati-
vos e privilegia-se o envolvimento dos professores nos processos de formação, 
produção de conhecimento e produção de inovações (Buchberger, 2000).
Nessas condições, impõe-se a necessidade de reposicionar, simultaneamente, 
o imprescindível lugar da investigação e da produção científi ca, teórica e concei-
tual e a refl exão como processo indissociável das práticas.
É necessário que os programas de formação de professores deixem de constituir 
associações relativamente arbitrárias e pouco consistentes de matérias a ensinar 
que estão mais apoiadas em tradições ou convicções do que em resultados da in-
vestigação educacional. Por outro lado, é preciso enfrentar um dos problemas cur-
riculares mais sérios dos cursos de formação de professores, que reside no fato de 
os processos de ensinar, aprender e avaliar estarem relativamente desvalorizados. 
Aprender profundamente acerca do que são e do que implicam esses processos e 
acerca dos conceitos, procedimentos e métodos das disciplinas que se têm de ensi-
nar deve constituir elemento chave dos currículos da formação de professores.
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